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POSIÇÃO DO GRUCA COM RESPEITO À

RELAÇÃO JURÍDICO-INSTITUCIONAL ENTRE A OEA E A JID

Na Declaração sabre Segurança nas Américas, nós, os Estados membros, reiteramos a necessidade de esclarecer a relação jurídica e institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a Organização dos Estados Americanos (parágrafo 49).

A Declaração recomenda que o Conselho Permanente, por sua vez, apresente recomendações à Assembléia Geral de Quito para que esta determine as normas para precisar essa relação e o mandato da Junta.

Nessa Declaração nós, os Estados membros, recomendamos também que a análise dessa relação esteja em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre esta questão, a saber:


•
A resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93)- “Assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em caso algum poderão ter natureza operacional”;


•
A resolução AG/RES.1848 (XXXII-O/02)- “...incluído o principio de supervisão civil e a constituição democrática de suas autoridades”;


•
As resoluções AG/RES.1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03)- “proporcionar à OEA a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança”.

É reconhecido que as solicitações dos Estados membros diretamente interessados à JIM têm focalizado o recebimento de assessoramento e serviços consultivos técnico-militares de natureza não-operacional, o que tem ocorrido de acordo com os critérios e o com o devido seguimento da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta de Ministros das Relações ou do Conselho Permanente, na qualidade de corpos ou órgãos políticos da OEA.

Os relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, o posicionamento para assistência em casos de desastres naturais, a educação para a paz e o apoio por intermédio de seu Colégio Interamericano de Defesa para a elaboração das diretrizes para a preparação dos “Livros Brancos de Defesa”, bem como os muito destacados programas de remoção humanitária de minas, entre outros, têm sido elaborados de acordo com os critérios mencionados no parágrafo anterior.

Além disso, retomamos, por sua relevância e claridade de compromisso, o critério reiterado nas resoluções AG/RES. 1908 e 1940 acima citadas, uma vez que a adoção do mesmo partiu do reconhecimento de que são necessárias mudanças e modernização para que a OEA preste apoio “ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica”.


Ambas as resoluções advertem, portanto, que a OEA necessita perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança a fim de prestar esse apoio.


A mencionada resolução AG/RES. 1848 refere-se às recomendações do Conselho Permanente à Assembléia Geral e à JID para modificar a estrutura e os instrumentos básicos da Junta “na medida necessária para esclarecer e conseguir consenso sobre a sua condição com respeito à OEA”.


A mesma resolução dispõe que este será um exercício multidimensional.


Esse exercício multidimensional reflete a abordagem multidimensional da segurança hemisférica desenvolvida na Declaração de Bridgetown, a qual reconhece que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional.  A Declaração sobre Segurança nas Américas as consigna  (item 4, m) ao que precede a afirmação de que as ameaças tradicionais afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.

Nessa Declaração os Estados reconhecem diferentes perspectivas sobre as ameaças e prioridades no tocante à sua segurança.


Ante o exposto, julgamos que a definição do vínculo jurídico-institucional entre a JID e a OEA e da missão da Junta deverá levar em conta as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior diante das ameaças tradicionais e das novas ameaças, preocupações e outros desafios.  Como resultado dessa visão, o mandato futuro da Junta Interamericana de Defesa deveria prever não somente os assuntos de defesa, mas também as questões de segurança.

Belize, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, República Dominicana e Guatemala ponderaram as alternativas para a modernização da Junta Interamericana de Defesa apresentadas pela Presidência do Grupo de Trabalho e consideram viável a alternativa segundo a qual se estabeleceria uma Junta de Segurança Hemisférica.

Quanto aos órgãos que a constituirão, é acertada a proposta de criar duas unidades responsáveis pela promoção da segurança e pela promoção da defesa, respectivamente, pois reflete tanto os princípios e critérios que enquadram o exercício de esclarecimento do vínculo jurídico-institucional entre a OEA e a JID, quanto a necessidade de atender aos aspectos multidimensionais da segurança hemisférica.


No que se refere à participação diferenciada de cada Estado nas unidades ou dependências mencionadas, corresponde a cada Estado membro a faculdade de decidir sobre a qualidade de sua participação em questões de segurança e em questões de defesa.


Esta visão constitui uma contribuição para o processo de modernização e mudanças necessárias para proporcionar à OEA a perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança.  Isto é, visa a contribuir para a elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.



� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP12804P10�








